
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.823 - SP (2014/0006509-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : G C M (MENOR)
AGRAVADO : G C M (MENOR)
REPR. POR : L A F M 
ADVOGADOS : BRUNA GIMENES CHRISTIANINI 
  FAIZ MASSAD E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS POYANO 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA BERNARDO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MÁ 
CONSERVAÇÃO DA VIA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADAS. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não demonstrou que o 
valor arbitrado a título de dano moral, na espécie, seria excessivo, de 
forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1367555 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.823 - SP (2014/0006509-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : G C M (MENOR)
AGRAVADO : G C M (MENOR)
REPR. POR : L A F M 
ADVOGADOS : BRUNA GIMENES CHRISTIANINI 
  FAIZ MASSAD E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS POYANO 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA BERNARDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental manejado contra decisão que negou provimento ao agravo sob os seguintes 

fundamentos: (I) não ocorrência de ofensa ao artigo 535 do CPC; (II) quanto à responsabilidade 

subjetiva, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamento eminentemente 

constitucional; (III) aplicação da súmula 7/STJ em relação ao nexo de causalidade entre a 

conduta estatal e o dano suportado pela vítima e à comprovação dos danos morais; (IV) não é 

cabível na via especial a revisão do montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 

impossibilidade, também, de análise de fatos e provas; (V) apesar da divergência com a 

jurisprudência desta Corte, deve prevalecer o termo ad quem estabelecido pelo acórdão 

recorrido para o pagamento da pensão mensal, sob pena de violação ao princípio da ne 

reformatio in pejus; e (VI) impossibilidade de modificação dos honorários advocatícios em 

razão da aplicação, também, da Súmula 7/STJ.

O agravante, em suas razões, repisa que há violação ao artigo 535 do CPC e que 

é possível que esta Corte reveja o valor da indenização, por ter sido fixada em valor exorbitante.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.823 - SP (2014/0006509-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir, nos pontos impugnados, os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

"Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
(...)
No que diz respeito ao valor arbitrado a título de danos morais, é 
imperioso frisar que, em regra, não é cabível na via especial a 
revisão do montante indenizatório fixado pela instância de origem, 
ante a impossibilidade, também, de análise de fatos e provas dos 
autos.
Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 
agravante, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado a título 
de dano moral (100 salários mínimos para cada um dos três 
autores), na espécie, seria excessivo, de forma que o acórdão 
recorrido deve ser mantido. 
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. DANO 
MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu estar configurado o 
dano moral em razão do óbito causado por choque elétrico 
em plataforma de estação de captação de água. Revisar tal 
entendimento demanda reavaliação de fatos e provas, o que é 
vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
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entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
3. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp 182.409/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. FINANCIAMENTO 
DE VEÍCULO. INADIMPLÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO BEM. 
INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. DÉBITO. PRETENSÃO DE 
CANCELAMENTO. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
IMPROVIMENTO.
1.- A análise da alegação recursal demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, obstado nesta instância, conforme 
o disposto na Súmula 7/STJ.
2.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou 
aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas nos 
casos em que o quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz 
presente no caso em tela.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 147.212/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 31/5/12)."

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0006509-0 AREsp 461.823 / SP

Números Origem:  17214220034036117  200361170017219

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G C M (MENOR)
AGRAVADO : G C M (MENOR)
REPR. POR : L A F M
ADVOGADOS : FAIZ MASSAD E OUTRO(S)

BRUNA GIMENES CHRISTIANINI
AGRAVADO : CARLOS POYANO
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA BERNARDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G C M (MENOR)
AGRAVADO : G C M (MENOR)
REPR. POR : L A F M
ADVOGADOS : FAIZ MASSAD E OUTRO(S)

BRUNA GIMENES CHRISTIANINI
AGRAVADO : CARLOS POYANO
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA BERNARDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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